
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1370989 - SP 
(2018/0255710-1)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO VIANNA NETTO 
AGRAVANTE : MARIA DE CARVALHO VIANNA 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 

JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - 
SP236390 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : JOSE SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : NILCE SILVESTRE RODRIGUES 
ADVOGADO : MASSAO RIBEIRO MATUDA  - SP103409 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO 
ACERCA DA BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. RESP 1.141.990/PR, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte 
assentou o entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o 
Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo 
assim, há presunção absoluta da fraude à execução quando a alienação 
é efetivada após a inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em 
sendo a alienação feita em data anterior à entrada em vigor da LC 
118/2005, presume-se fraudulenta quando feita após a citação do 
devedor, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. 

2.   Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para 
afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda 
Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, 
que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a 
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Superior Tribunal de Justiça

jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido contrário.

3.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento. 
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.989 - 
SP (2018/0255710-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO VIANNA NETTO 
AGRAVANTE : MARIA DE CARVALHO VIANNA 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 
   JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - 

SP236390 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : JOSE SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : NILCE SILVESTRE RODRIGUES 
ADVOGADO : MASSAO RIBEIRO MATUDA  - SP103409 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ANTONIO 

VIANNA NETTO e outra, contra decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 

EXECUÇÃO. ALEGADA INFRINGÊNCIA À LEI 10.741/2003 

(ESTATUTO DO IDOSO) NO APELO NOBRE. OMISSÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356, AMBAS DO STF. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS, 

APENAS PARA ESCLARECER A APONTADA OMISSÃO.

2.   Em suas razões, a parte agravante sustenta, em 

resumo, que os agravantes, desde que adquiriram o imóvel, promoveram 

diversas reformas no mesmo, sempre para melhorar o conforto da 

residência do casal e demais membros da família que lá convivem 

(filhos, netos e afins). Portanto, a boa-fé dos agravantes é patente e 

inquestionável. Assim, os agravantes, comprovadamente detêm a 

propriedade e posse do imóvel, sendo adquirentes de boa-fé, além do 

que, idosos, de modo que não há que se falar em aplicação no presente 
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caso pura e simplesmente do artigo 185 do CTN, sem que haja, ao 

menos, uma mitigação desta norma com o Estatuto do Idoso (lei 

10.741/2003), que se constitui em lei especial (fls. 448).

3.   Não houve apresentação de impugnação ao recurso.

4.   É o relatório.

 

  

 

NNMF20

C54256055128141<515254@ C023740902458188@
AREsp 1370989 Petição : 100807/2019 2018/0255710-1  -   Documento Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA23041451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 12/09/2019 18:00:33
Código de Controle do Documento: 23173942-F298-41D8-97D8-1D8A1E5E4BFA



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.989 - 
SP (2018/0255710-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO VIANNA NETTO 
AGRAVANTE : MARIA DE CARVALHO VIANNA 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 
   JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - 

SP236390 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : JOSE SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : NILCE SILVESTRE RODRIGUES 
ADVOGADO : MASSAO RIBEIRO MATUDA  - SP103409 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO 
ACERCA DA BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. RESP 1.141.990/PR, REL. 
MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte 
assentou o entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o 
Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo 
assim, há presunção absoluta da fraude à execução quando a alienação 
é efetivada após a inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em 
sendo a alienação feita em data anterior à entrada em vigor da LC 
118/2005, presume-se fraudulenta quando feita após a citação do 
devedor, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. 

2.   Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para 
afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda 
Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, 
que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a 
jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido contrário.
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3.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento. 
 

  

 

NNMF20

C54256055128141<515254@ C023740902458188@
AREsp 1370989 Petição : 100807/2019 2018/0255710-1  -   Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA23041451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 12/09/2019 18:00:33
Código de Controle do Documento: 23173942-F298-41D8-97D8-1D8A1E5E4BFA



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.989 - 
SP (2018/0255710-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANTONIO VIANNA NETTO 
AGRAVANTE : MARIA DE CARVALHO VIANNA 
ADVOGADOS : MARCELO GOMES FAIM  - SP151615 
   JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S) - 

SP236390 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : JOSE SANTOS RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : NILCE SILVESTRE RODRIGUES 
ADVOGADO : MASSAO RIBEIRO MATUDA  - SP103409 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 

À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO ACERCA DA BOA-FÉ 

DO TERCEIRO ADQUIRENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 

375/STJ. RESP 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 

19.11.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO 

DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 

FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte 

assentou o entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o 

Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o 

reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 

penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 

adquirente. Sendo assim, há presunção absoluta da fraude à 

execução quando a alienação é efetivada após a inscrição do 

débito tributário em Dívida Ativa, ou, em sendo a alienação feita 

em data anterior à entrada em vigor da LC 118/2005, presume-se 

fraudulenta quando feita após a citação do devedor, sendo 

desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou não do 

adquirente. 

2.   Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, 

para afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da 

Fazenda Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem 

caráter absoluto, que dirá questões envolvendo pecúnia. No 

entanto, acompanho a jurisprudência, porquanto já está 
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consolidada em sentido contrário.

3.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 

provimento. 

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 

1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010, representativo da 

controvérsia, assentou o entendimento de que não se aplica à Execução 

Fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o 

qual o reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 

penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. 

Confira-se, ainda, o quanto restou decidido no aludido representativo:

9.   Conclusivamente: (a) a natureza jurídica 

tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 

passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva 

de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta 

(jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 

sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a 

alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha 

havido prévia citação no processo judicial para 

caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência 

da Lei Complementar 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 

fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do 

CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto 

componente do elenco das garantias do crédito tributário; 

(d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 

condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro 

público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário 

e afronta à Súmula Vinculante 10, do STF.

3.   Sendo assim, há presunção absoluta de fraude à 

execução quando a alienação é efetivada após a inscrição em Dívida 

Ativa, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
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não do adquirente.

4.   Na espécie, o próprio acórdão recorrido aponta que o 

negócio jurídico entabulado pela parte agravante foi aperfeiçoado após a 

entrada em vigor da LC 118/2005 e a inscrição em Dívida Ativa. Dessa 

forma, aplicando a sistemática do recurso repetitivo, deve-se presumir 

que o terceiro/comprador sabia da execução, devendo ser afastada a 

boa-fé.

5.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento 

pessoal, para afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor 

da Fazenda Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter 

absoluto, que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, 

acompanho a jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido 

contrário.

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno dos Particulares. É o voto.
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ADVOGADO : MASSAO RIBEIRO MATUDA - SP103409

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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